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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Decisão com Força de Lei fl.° 13/77 
de 31 de Dezembro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 9.° da Lei 
sobre a Organização Política do Estado, de 5  de Julho 
de 1975,  decido, para ter Força de Lei, o seguinte: 

Artigo 1.0  .É revogada a Decisão com Força de Lei 
fl.°  14/75.. de 13 de Dezembro. 

Art 2 A presente Decião com Força de Lei entra 
imediatamente em vigór.' 

Publique-se. 
Presidência da República, 31 de Dezembro de 1977. 

O Presidente daRepública, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decisão com Força de Lei n.° 14/77 

de 31 de Dezembro 

No uso da facu1dadeeonfer1da pelo artigo g.'  da Lei 
sobre a Organização Política do Estado, de j de Julho 
de 1975, decido para ter Foiça de Lei, o seguinte: 

Artigo  1 ° É revogada a Dcisãq com torça de Lei 
11.°  8/76, de 20 de Março-. j t. 

Art. 2.0  Esta Decisão com Força de Lei entra imedia-
tamente em vigor. 

Publique-se. 
11. 

Presidencia da República 31 de Dezembro de 1977 
Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 
-- 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n.° 125/77 
de 31 de Dezembro 

A experiência e os ensinamentos colhidos durante a 
vigência do mapa 1 anexo ao Decreto-Lei, n.° 26/76, de 
27 de Março, vieram pôr à evidência as insuficiências e 
omissões contidas na nomenclatura das categorias fun-
cionais dos serviços da Administração Pública, bem como 
determinados. reajustamentos que ressaltam de um posi-
cionamento, que se considera menos correcto, de algu-
mas funções que, pela sua especificidadè e importância 
no quadro geral 'da':nossa função pública, carecem de 
enquadramento e tratamento diferentes dentro da tabela 
classificativa em vigor. 

, 

Elaborado numa altura em que, pode dizer-se, não dis-
púnhamos, de todos os, dados essenciais à definição cor-
recta da organização da nossa Administração central e 
local, por imperfeito conhecimento e avaliação das nossas 
necessidades em tão importante domínio da actividade 
dc, Estado, não: é de estranhar que, contivesse imperfei-
ções e, lacunas que só a prática quotidiana viria revelar 
apontando o caminho das soluções mais convenientes 
que, uma vez consagradas, contribuirão necessariamente 
para a melhoria progressiva do esquema vigente. 

Considerando,  

A necessidade, urgente de adaptação da tabela funcio-
nal aos objectivos de reestruturação dos, quadros de  

pessoal dos diversos Ministérios e, consequentemente, de 
organização da carreira dentro dos mesmos quadros, 
como factor determinante de estímulo e interesse pelo 
exercício da função pública; 

A oportunidade da reclassificação de determinadas 
categorias profissionais e a sua consequente inserção nos 
correspondentes grupos da tabela salarial. 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 4do artigo .15.0  
da Lei sobre<  a Organização Política do Estado, de à de 
julho de 1975, ø Governo' decreta e eu ,prornulgó, para 
valer como lei, o seguintëe: ., 

 

Artigo i.  O pessoal civil inscrito'  no orainento geral 
do Estado passa a ter as categorias constantes do mapa 1 
anexo, que faz parte integrante do presente diploma. 

Art. s.° Para efeitos deste diploma consideram-se- 

técnicos superiores os indivíduos habilitados com 
cursos universitários de nível superior; 

técnicos - médicos os bacharéis e os indivíduos 
habilitados com cursos técnicos de nível mé-
dio ou equivalente. 

Art. 3,0-1.  Transitam para-as categorias de técnicos 
superiores e médios de 1•a,  2.a  e 3a  classes os actuais 
técnicos de formação universitária e média com dez, 
mais de cinco' e menos de 5  anos de experiência, res-
.peçtivanente, cm  dispensa das formalidades legais, 
incluindo o visto e a posse. 

2. Transitam para a categoria de técnico superior es-
pecialista e nas mesmas condições referidas na parte 
final do número anterior os actuais especialistas. 

Art 40._ i Transitam na mesma situação anterior,  
com dispensa das formalidades - incluindo o visto, e a 
posse para a categoria de escriturário-dactilógrafo de 
i.&  classe os actuais escriturários de i.&  classe. 

s. Nas mesmas condições referidas no número anterior, 
transitam para a categoria de escrittirúrio-dactilógrafo de 

.0  classes. 

Art. 5.0  Os reajustamentos que hajam de operar-se 
por virtude das alterações introduzidas nas categorias 
sientes à datã da entrada em vigor do presente decreto-'  
-lei serão determinados por despacho do Ministro res-
pectivo; ouvidas as Secretarias de Estado da Administra-
ção Interna, Função Pública e Trabalho e das Finanças. 

Art 6.° Quando as necessidades de serviço o justifica-
rem e desde que haja vagas, poderão ser providos nos 
cargos de técnicos superior e médio de 2.&  ou j0  classe 
os indivíduos que, embora não pertencendo aos quadros 
públicos de Cabo Verde, tenham pelo menos 5 ou lo 
anos de experiência no -exercício da profissão, respec-
tivamente, e reunam as condições gerais para o exercí-
cio de cargos públicos. 

Art. 7.0_  i. Os diplomas orgânicos dos Ministérios 
regularão as formas e condições dç acesso aos graus 
intermédios ,e superiores dos respectivos quadros, tendo 
em consideração o mérito profissional, as habilitações 
literárias e técnicas, a antiguidade na categoria e outros 
factores considerados relevantes para a' carreira pública. 

2. Em regra, as promoções a categorias superiores recai-
rão: sobre os funcionários que, além de reunirem os 
requisitos referidos no número anterior e, outros fixados 
na lei, hajam prestado o mínimo de. três anos de serviço 
efectivo na categoria imediatamente inferior. 
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. Diploma especial regulará as formas e condições de 
ingresso e promoção nas magistraturas judicial e do Mi. 
nistério Público, bem como nos quadros dos serviços 
dependentes dos tribunais e do Ministério Público. 

Art. 8.0  Aos Secretários-Gerais dos Ministérios, Juizes 
Conselheiros, Director Nacional de Segurança e Ordem 
Pública, Directores-Gerais, Inspectores-Gerais. Ajudante 
do Procurador-Geral da República e Ministros Plenipo-
tenciários de i.a  classe é fixada a gratificação mensal de 

000$, a título de representatividade dos respectivos 
cargos. 

Art. 9.0  Aos técnicos superior especialista, superior e 
médio previstos no mapa II anexo ao presente decreto-
-lei é fixada a gratificação mensal constante do mesmo 
mapa. 

Art. 10.0  As novas categorias funcionais que venham 
a ser criadas serão mandadas incluir no mapa 1 anexo 
ao presente diploma por decreto do Governo. 

Art. 11.0  É revogada toda a legislação que contrarie 
o disposto neste diploma e designadamente os artigos 1.0 

e 8.0  do Decreto-Lei n.° 26/76, de 27 de Março, e os 
artigos 6.0 e 7.0  do Decreto n.° 109/76, de ii de De-
zembro. 

Art. 12.0  Os casos omissos e as dúvidas que se susci-
tem na execução deste decreto-lei serão resolvidos por 
despacho do Primeiro Ministro, ouvidos os serviços in-
teressados. 

Art i.°  O presente diploma entra em vigor e produ-
zirá efeitos a partir de i de Janeiro de 1978. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 
Pedro Pires - A bílio Duarte - Silvino da Luz-Os-

valdo Lopes da Silva - Carlos Reis-Herculano Vieira 
- João Pereira Silva Manuel Faustino - Silvino Lima 
- David A imada. 

Promulgado cm 5  de Dezembro de 1977. 
Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Popular 

MAPA 1 

A 
Tì  recto" Na&onal de Segurança e Ordem Pútílica; Em-

baixadores; Juiz Conselheiro; Presidente do Conselho Na-
cional de Justiça; Procurador-Geral da República; Secretário-. 
-Geral da Assembleia Nacional Popular; Secretário-Geral 
da Presidência da República; Secretário-Geral do Governo; 
Secretários-Gerais dos Ministérios. 

B 

Ajudante do Procurador-Geral da República; Delegado 
Regional do Governo; Drector-Ge'al; Inspector-Geral; Mi-
nistro Plenipotenciário de 1.& classe. 

Li 

Agente do Ministério Público de classe; Bibliotecá- 
rio; Comandante-Geral da Polícia de Ordem Pública; Con-
servador dos Registos de 1.8  classe; Inspector da Polícia 
Judicárra; Juiz de 2.8  classe; Ministro Plenipotenciário de 
2.0 classe; Notário de 1.8  classe; Técnico superior de 
2.0 classe. 

E 

Capitão dos Portos; Cmselheiiro de Embaixada; Cônsul-
-Geral; Director de Alfândega; Director de 2.8  classe; Pre-
sidente do Comité Coordenador; Professor licenciado, com 
mais de 15 anos de serviço; Técnico superior de 3•0  classe. 

F 

Assistente social de 1•0 classe; Bibliotecário de 2 classe; 
Conservador de 2.8  classe; Cônsul; Delegado da Admnistra-
ção Interna; Director do Centro de Documentação e Infor-
mação; Inspector administrativo;  Inspector da Polícia; Ins-
pector de Finanças; Inspector de Viação; Inspector de Tra-
balho; Inspector Escolar; Inspector Marítimo; Notário de 
2.8 classe; Prmeiro seo'etário de Embaixada; Professor li-
cenciado com 10 anos de serviço; Técnico médio de 1.0  classe. 

G 

Adminstrador da Imprensa Naoional; Adjunto técnico 
de 1.0  classe; Chefe de gabinete; Chefe de programação; 
Chefe de redacção; Director de 3•0  classe; Geórnetra-chefe; 
Monitor de escola de enfermagem; Professor licenciado 
com menos de 10 anos de serviço; Professor não licenciado 
com 20 anos de serviço; Reverificador-chefe; Secretário do 
Presdente da República; Sondador principal; Técnico-chefe., 
di,, equpamentos e of chias; Técn;co-chefe de máquinas e 
oficinas; Técnico médio de 2.0  classe. 

11 

Adjunto técnico de 2.0  classe; Assistente social de 
2.& classe; Auxiliar técnico de pecuária principal; Chefe de 
departamento; Chefe de Protocolo; Despachante of.ic al do 
Estado; Geómetra; Inspector-adjunto de ensno primário; 
Jornalista de 1.8  classe; Noticiarista-chefe; Observador pr n-
cfpal; Prático agrícola princ'pal; Previsor; Professor de edu-
cação física, diplbmado com mais de 10 anos de serviço; 
Professor não licencado com riais de 10 anos de serviço; 
Radiomontador principal; Segundo secretário de Embaixada; 
Secretário do Conselho Naconal de Just'ça; Secretário do 
Primeiro-Ministro; Secretário da Procuradoria-Geral da Re-
pública; Técnico méd:o de 30  classe; Topógrafo principal. 

1 

Auxiliar técnico de pecuária de 1.0  classe; Chefe de tra-
balho principal; Electricista bobinador; Juiz sub-recoflal; 
Mecânico principal ou especalizado; Prático agrícola de 
1.0 classe; Professor não licencado com menos de 10 anos 
de serviço; Professor de educação física diplomado com 
menos de 10 anos de serviço; Sondador de 1.0  classe; Ter-
ceiro secretário de Embaixada; Torneiro prnc±pal. 

ki 

Agente do Ministério Público de La classe; Conselheiro; 
Drector de 1.& classe; p:rector da JAiDA; Director da JA.AP; 
Director do Aeroporto «Amilcar Cabral»; D rector de Ga-
binete de Estudos; Director dos TACV; Director Nacional 
Adjunto de Segurança e Ordem Pública; Director Regonal; 
Juz de La classe; Técnico superior de j0 classe; Técnico 
surerior especialsta. 

Adjunto de chefe de programação; Auxiliar técnico de 
pecuária de 2.8  classe; Chefe de secção; Chefe de secretar a; 
Enfermeiro-chefe; Escrivão de direito de 1.'classe; Instrutor 
de educação física, diplomado; Instrutor de educação física, 
não dplomado, com 10 anos de serço; Jornalista de 
2.0 classe; Locutor de 1.0  classe; Noticiarista de 1.8  classé; 
Prático agrícola de 2.0  classe; Professor de educação física 
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não diplomado com menos de 10 anos de serviço; Recebedor 

principal; Reverificador; Secretário administrativo; Secretá-

rios dos Ministros e dos Secretá'rios de Estado; Subinspector; 

Topógrafo de 1.' classe; Tradutor. 

K 

Ajudante técnico de farmácia de 1.' classe; Ajudante 

técnico de radiologia de 1.' classe; Analista; Bate-chapas de 

1.' classe; Chefes de oficina de composição e impressão; 

Chefe de trabalho de 1.' classe; Comissário da Policia; 

Compositor linotipista-chefe; Delegado do Procurador da 

República junto do Tribunal Sub-Regional; Desenhador-chefe; 

Enfermeiro de saúde pública; Enfermeiro especiaizado; Me-

cânico de 1.' classe; Mestre principal com mais de 10 anos 

de serviço; Observador meteorologsta; Preparador de labo-

ratório de 1.' classe; Professor de trabalhos manuais com 

10 anos de serviço; Professor de educação física, não diplo-

mado, com menos de 10 anos de serviço; Radiomontador de 

1.' classe; Sondador de 2.' classe; Supervsor de equipamen-

tos; Topógrafo  de 2.' classe; Torneiro de 1.' classe. 

L 

Ajudante de secretário do Conselho Nacional de Justiça; 

Ajudante do secretário da Procuradoria-Geral da Repú-

blica; Ajudante técnico de farmácia de 2.' classe; Ajudante 

técnico de radiologista de 2.' classe; Auxiliar social diplo-

mado; Auxiliar técnico de pecuátta de 3•&  classe; Auxiliar 

técnico de 1.' classe; Chefe de Esquadra; Chefe de trabalho 

de 2.' classe; Desenhador adjunto; Educadora de infância 

diplomada; Electricista de 1.' classe; Enfermeiro de 1.' classe; 

Escrivão de direito de 2.' classe; Instrutor de educação 

física, não diplomado, com menos de 5 anos de serviço; 

Jornalista de 3.' classe; Locutor de 2.' classe; - Maqunista 

principal; Mestre principal com menos de 10 anos de serviço; 

Noticiarista de 2.' classe; Piloto prático de 1.' classe; Prá-

tico agrícola de 3.' classe; Preparador de laborat&rio de 

2.' classe; Primero oficial; Professor primário, d.p1omado, 

com 20 anos de serviço; Recebedor de 1.' classe; Soldador 

a electrogéneo de 1.' classe; Tesoureiro de 1.' classe, Te-

soureiro de 2.' classe das Alfândegas; Venificador. 

ui 
Auxiliar técnico de 2.' classe; Bate-chapas de 2.' classe; 

Chefe de policia marítima; Chefe de trabalho de 3.' classe; 

Compositor e impressor de 1.' classe; Compositor linotipista; 

Contab lista não diplomado; Desenhador 4e 1.' classe; Direc-

tora da «Casa da criança,; Mecânico de 2.' classe; Mestre 

artesão; Operador chefe; Observador adjunto; Piato auto 

de 1.' classe; Professor de canto coral com menos de 10 

anos de serviço; Professor de trabalhos manuais com menos 

de 10 anos de serviço; Radiomontador de 2.' classe; Son-

dador de 3.' classe; Subchefe ajudante; Topógrafo de 3.' 

classe. 

N 

Ajudante de escrivão; Artesão; Auxiliar de campo; Au-

xiliar social não diplomado; Auxilar técnico de 3.' classe; 

Chefe de brigada; Colocador; Coznheiro-chefe da Presidên-

cia da República; Delegado marítimo de 1.' classe; Electri-

cista de 2.' classe; Enfermeiro de 2.1  classe; Escrivão-con-

tador; Fa'roleiro-chefe; Fiel pagador; Fiscal de trabalho; 

Montador de programas; Oficial das Alfândegas; Ofical de 

diligências do Conselho Nacional de Justiça; Operador de 

máquinas pesadas de 1.' classe; Ploto prático de 2.' classe; 

Produtor; Professor primário diplomado com mais  de 10 anos 

de serviço; Recebedor de 2.' classe; Repórter; Revrsor tipo-

gráfico; Segundo ofici al; Seitnlheiro-mecânico de 1.' classe; 

Soldador a electrogéneo, de 2.' classe; Supervisor de ofici- 

nas; Técnico de inspecção marítima; Técnico de telex; Tesou-

re'ro de 2.1  classe; Torneiro de 2.' classe. 

TI  

Agente de inspecção de 1.' classe; Agente da Policia ma-

rítima; Bate-chapas de 3.' classe; Canalizador de 1.' classe; 

Cqmpotor e impressor de 2.' classe; Desenhador de 

2.' classe; Encadernador; Encarregado de armazéns e com-

pras; Fiscal de 1.' classe; Instrutor de mecânica; Instrutor 

de operação; Maquinista de 1.' classe; Operador de máquinas 

pesadas de 2.' classe; Pintor auto de 2.' classe; Professor 

primário dfplomado com menos de 10 anos de serviço; Ra-

diomontador de 3.' classe; Serralheiro civil de 1.' classe. 

P 

Ajudante de nutricionista; Auxiliar de enfermagem; Au-

xiliar de pecuária princpal; Capataz agrícola principal; 

Capatai florestal principal; Electricista de 3.' classe; Intér-

prete; Maquinista de 2.' classe; Mecânico de 3.' classe; 

Serralheiro mecânico de 2.' classe; Subchefe; Tesoureiro das 

Alfândegas, de 3.' classe. 

T 

Adjunto de faroleiro-chefe; Agente de 1.' classe; Agente 

classe da policia marítima; Ajudante de analista; 

Almoxarife de parque; Auxiliar de laboratório e farmácia; 

Auxiliar de radiolog:sta; Arquivista; Canalizador de 2.' classe; 

Carpinteiro; Carpinteiro moldador; Catalogador; Catalogador 

de peças; Compositor de 3•11  classe; Controlador de oficinas; 

Dactiloscopista; Delegado marítimo de 2.' classe; Ecónomo; 

Fscal da Presidênoia da República; Fiscal de 2.' classe; 

Governanta; Impressor de 3.' classe; Locutor de 3.' classe; 

Maquinista auxiliar de 1.' classe; Monitor de infância; Not-

ciarsta de 3.' classe; Oficial de diligências dos Tribunais 

Regionais; Oficial estagiário; Operador de máquinas pesadas 

classe; Operador de telex de 1.' classe; Pagador; 

Pintor auto de 3.' classe; Recebedor de 3.' classe; Serra-

lheiro civil de 2.' classe; Soldador a electrogéneo, de 

3.' classe; Soldador electricista de 3.' classe; Sondador pra-

ticante; Terceiro oficial; Tesoureiro de 3.' classe; Torne'ro 

de 3.' classe. 

Agente de censo e inquérito de 1.' classe; Agente de 

2.' classe; Ajudante de observador; Auxiliar de administra-

ção; Auxiliar de pecuária de 1.' classe; Capataz agrícola 

de 1.' classe; Capataz topográfico  de 1.' classe; Classfica-

dor de peças; Cobrador-leitor; Condutor auto de 1.' classe 

Ferramenteiro de L'  classe; Lubrificador de 1.' classe; Ma-

quinista de 3.' classe; Oficial de diligências dos Tribunais 

Sub-Regonais; Serralheiro mecânico de 3.' classe; Tracto-

nsta de 1.' classe. 

s 

Agente de censo e inquérito de 2.' classe; Ajudante de 

compositor; Ajudante de encadernador; Ajudante de fotó-

grafo; Ajudante de impressor; Ajudante de preparador de 

laboratório; Aspirante; Airtesão auxiliar; Auxiliar de obras 

públicas de 2.' classe; Auxiliar técnico de oftalmologista; 

Canal'zador de 3.' classe; Capataz topográfico de 2.' classe; 

Carcereiro das Regiões Judiciais; Condutor auto de 2.' classe; 

Desenhador auxiliar; Encarregado de biblioteca; Encarregado 

de fundçãó; Escriturário-dactilógrafo de 1.' classe; Estofador 

auto; Faroleiro de 1.' classe; Fiel de armazém; Fiel de depó-

sito; Fiscal de 3.' classe; Fundidor4inotipista; Maquinsta 

attxiliar de 2.' classe; Operador de comunicações; Operador 

de telex de 2.' classe; Professor de posto escolar com 20 anos 

de serviço; Recebedor ajudante; Recepcionista; Serralheiro 

civil de 3.' classe; Telefonista; Tractorista de 2.' classe. 
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Agente censo e inquérito de 3•&  classe; Assistente de emis-
sor; Auxiliar de pecuária de 3° classe; Auxiliar de verifica-
ção de 1.° classe; Capataz agrícola de 3.° classe; Capataz 
auxiliar principal; Capataz topográfico de 3.1- classe; Condu-
tor auto de 3&  classe; Escriturário-dactilógrafo de 2.1  classe; 
Faroleiro de 2.a classe; Ferramenteiro de 2.& classe; Guarda 
de saúde; Guarda florestal principal Operador d estúdios; 
Porteiro; P'-ofessor de posto escolar com 10 anos de serviço; 
Registador topográfico; Tractorista de 3.1  classe; Tratador 
prin&pal. 

L!J 

Agente administrativo; Auxiliar de laboratóiro; Aux liar 
de verificação de 2.° classe; Capataz auxiliar de l.° classe; 
Carivnteiro auxiliar; Encarregado de rouparia dos hospi-
tais; Ferrarnenteiro de 3.° classe; Guarda florestal de 
l.° classe; Patrão de embarcação; Tratador de 1 .a classe; 
Zelador. 

v 

Ajudante de carcereiro; Auxiliar de armazém; Auxiliar 
de buildozers; Auxiliar de educadora de iníânca; Auxiliar 
radiomontador; Capataz auxiliar de 2.5  classe; Guarda flo-
restal de 2.° classe; Leitor; Lubrificador de máquinas de 

classe; Maquinista  auxilair de 3•a  classe; Motorista de 
embarcações; Professor de posto escolar com menos de 
10 anos de serviço; Tratador de 2.° classe. 

X 

Ajudante de operador; Ajudante de motorista de embar-
cações; Auxilar de electricista; Auxiliar de equipamentos; 
Auxiliar de sondagens; Carcereiro das Sub-Regiões Judiciais; 
Contínuo de 1.° classe; Cozinheiro  da Presidência da Repú-
blica; Guarda florestal de 3.° classe; Lubrificador de máqui-
nas de 3.° classe; Marinheiro; Tratador de 3.4  classe. 

Y 

Agente sanitário; Auxiliar de depósito; Auxiliar de secre-
taria; Auxiliar de torneiro; Auxiliar de tráfego; Contínuo de 
2.° classe; Coznheiro de hospital; Fiscal sanitário; Microsco-
psta; Monitor escolar. 

z 

* Aprendiz; Costureira; Cozinheiro; Guarda de armazém; 
Guarda de oficinas; Guarda de parques e edfícios; Guarda 
nocturno; Jardineiro; Lavadeira; Marteleiro-pneumático; 
Seladeira; Servente; Visitadora san.itária. 

MAPA II 

Gratificação de tecnioidade: 

Técnicos superiores: 

Técnico superior especialista .........3 000$00 
Técnico superior de 1.&  classe .........3 000$00 
Técnico superior de 2.° classe ---------2 250$00 
Técnco superior de 3.° classe .........1 000$00 

Técnicos médios: 

Técnico médio de 1.° classe .........2 000$00 
Técnico médo de 2.° classe .........1 250$00 
Técnico médio de 3.5  classe .........750$00 

A gratificação prevista neste mapa será abonada ape-
nas aos técnicos superiores e médios adiante especificados:  

Técnicos superiores: 

Engenheiros civis; Engenheiros agrónomos; Engenhe-
ros mecânicos; Engenheiros de máquina;  Engenheiros quí-
micos; Engenhe'ros electrotécnicos; Engenheiros geógrafos; 
Engenheiros de minas; Arquitectos; Geólogos; Veteriná-
rios; Médicos; Farmacêuticos; Economistas; Financistas. 

Técnicos médios: 

Regentes agrícolas; Agentes técnicos. 

Decreto-Lei n.°  126/77 

de 31 da Dezembro 

Considerando a necessidade de salvaguardar os inte-
resses fundamentais da Nação relativos aos recursos vivoY 
e não vivos do espaço marítimo da República de Cabo 
Verde; 

Considerando a importância da pesca na economia 
nacional, nomeadamente no que respeita a revitalização 
dos portos e da pesca artesanal; 

Considerando a evolução do Direito do Mar; 

Visto o disposto na Resolução da Assembleia Nacio-
nal Popular de 31 de Dezembro de 1977; 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 4  do artigo 15.1>  

da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 5  de 
Julho de 1975, O Governo decreta e eu promulgo, para 
aler como lei, o seguinte: 

Artigo 1.0  O mar territorial da República de Cabo 
Verde tem uma largura de doze milhas marítimas, medidas 
a partir das linhas de base definidas pelo presente 
decreto-lei e cujo limite exterior se situa a uma distância 
de doze milhas marítimas a partir do ponto mais pró-
ximo da respectiva linha de base. 

Art. 2.°  A linha de base a partir da qual se mede a 
largura do mar territorial da República de Cabo Verde 
é constituída pelas linhas rectas que unem os pontos mais 
exteriores da costa e ilhéus determinadas pelas principais 
coordenadas geográficas seguintes: 

Latitude Longitude 

1 - 140 53' 8" N 230  31' W /W - Ponta Temerosa - 
Santiago 

140  49' N 240  22' 5" W Ponta do Pescadei- 
ro - Fogo 

140 48' 4" N 240  42' 2" W Ponta Nho Marti- 
nho - Brava 

140  50' 1" N 240  45' 4" W Ponta Prainha - 
Brava 

5 - 170  02' 5" N 250  22' W Ponta Preta—San- 
to Antão 

6-17° 12' 2"N 250  05' 9"W Ponta do Sol— 
Santo Antão 

160  51' 2" N 220  55' 5" W Ponta Norte =Sal 

16° 50' N 220  53' 7" W Ponta da Casaca - 
Sal 

9-16° 09' 1"N 220 39' 8"W ilhéu Baluarte— 
Boa Vista 

10— 160  02' 9" N 220  41' 2" W Pé do Branco- 
Boa Vista 

11 - 150  10' 1" N 23° 05' 6" W Ponta Flamengos 
- Maio 

150  07 N 230  09' 2" W Ponta Poça Gran- 
de—Maio 

140 54' 2" N 23° 29' 3" W /W -Ponta das Bicudas 
- Santiago 

14 - 140  53' 9" N 230  30' 7" W /E -Ponta Temerosa 
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Art. 3.0  As águas englobadas pelas linhas de base cons-
tituem as águas arquipelágicas da República de Cabo 
Verde. 

Art. 4.0 A soberania que o Estado de Cabo Verde exerce 
sobre todo o território constituído pela superfície emersa, 
pelas águas arquipelágicas e pelo mar territorial, tal como 
definidos nos artigos anteriores, é extensiva ao espaço 
aéreo situado sobre esse mesmo território, ao leito e ao 
subsolo do território aquático formado pelas águas arqui-
pelágicas e pelo mar territorial, assim como a todos os 
recursos naturais, vivos e não vivos, que se encontrem 
nos espaços supremencionados. 

Art. 5.0  Sem prejuízo do disposto nos artigos anterio-
res, e de acordo com os princípios do Direito Internacio-
nal, a República de Cabo Verde respeita a liberdade de 
passagem ou sobrevoo inofensivos pelos corredores de 
navegação estabelecidos. 

Art. 6.0  A zona económica exclusiva do Estado de 
Cabo Verde tem como limite exterior uma linha em 
que cada ponto se encontra a uma distância de duzentas 
milhas marítimas do ponto mais próximo da linha de 
base a partir da qual se mede a largura do mar terri-
torial. 

Art. 7.°-1. Na zona definida no artigo anterior O 
Estado de Cabo Verde exerce competência exclusiva em 
matéria de conservação e exploração dos recursos natu-
rais, vivos e não vivos. 

2. Sem prejuízo das excepções previstas no presente 
decreto-lei, é  proibido a barcos estrangeiros pescar den-
tro da zona económica exclusiva. 

Art. 8.0 — i. A fim de garantir a exploração racional 
dos recursos vivos da zona económica exclusiva, o Estado 
de Cabo Verde poderá autorizar o acesso de outros Esta-
dos ao excedente de captura permitida, mediante acordos 
bilaterais. 

2. Nas águas arquipelágicas e no mar territorial da Re-
pública de Cabo Verde a pesca é reservada aos nacionais. 

. 
Na zona económica exclusiva a captura de crustá-

ceos é tambén reservada aos nacionais. 

Art 9.0 Para efeitos do presente decreto-lei, entende-se 
por «pesca» e «pescar» a perseguição, captura, recolha 
ou aproveitamento dos recursos vivos do mar. 

Art. io. O Governo publicará e fará respeitar a regu-
lamentação da pesca nas águas arquipelágicas, no mar 
territorial e na zona económica exclusiva. 

Art. 11.0 O Estado de Cabo Verde cooperará com as 
organizações internacionais, regionais e subregionais com-
petentes em matéria de conservação dos recursos vivos do 
mar. 

Art. 12.0  Tendo em conta as normas de Direito Inter-
nacional aplicáveis, o Governo poderá elaborar regula-
mentação especial para a zona económica exclusiva, ro-
meadamente no que respeita a: 

Protecção do ambiente; 
Investigação científica; 

e) Instalações artificiais, permanentes ou temporárias: 
Tubagens e cabos submarinos; 
Pesquisa e exploração. 

Art. i'.° — i. A violação do disposto no fl.° 2 dó 
artgo 7.0  será punida com multa até vinte mil escudos 
por cada tonelada de arqueação bruta do bamo infractor. 

A violação do disposto nos n.° 2 e 3 do artigo 8.° 
será punida com multa até trinta e cinco mil escudos 
por cada tonelada de arqueação bruta do barco infrac-
tor. 

O tribunal que julgar a infracção poderá, atendendo 
à gravidade da mesma, ordenar a apreensão do barco 
e respectivos apetrechos, pertences, redes, artes, aparelhos 
e pescado, e a perda dos mesmos a favor do Estado. 

Em caso de reincidência, à pena de multa acres-
cerá a de prisão. 

Art. 14.0  O Estado de Cabo Verde respeitará o direito 
dos Estados vizinhos às respectivas zonas económicas e 
declara sua disposição de estabelecer negociações bilatera:s 
sobre conflitos de direito que podem surgir da aplicação 
dos princípios contidos no presente diploma. 

Art. 15.° São revogadas todas as disposições legais sobre 
a matéria que Contrariem o presente decreto-lei. 

Art. 16.0  Este decreto-lei entra imediatamente em vigor. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires - Abílio Duarte - Silvino da Luz - 
Osvaldo Lopes da Silva - Carlos Reis - Herculano 
Vieira-João Pereira Silva - David Almada. 

Promulgado em 5  de Dezembro de 1977. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Popular. 

Decreto n.° 127/77 

de 31 de Dezembro 

No uso da faculdade conferida pelo o.° 3 do artigo 15. 
da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 5  de 
Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte: 

Artigo 1.0  O pessoal dos Tribunais e Serviços do Minis-
tério Público a nível Regional e Sub-Regional passa a 
ser o seguinte: 

2 juízes Regionais de i.,  classe; 
i Agentes do Ministério Público de i.a  classe; 

3 Juízes Regionais de 2.&  classe; 
3 Agentes do Ministério Público de 2.&  classe; 
6 Juízes Sub-Regionais; 
7 Agentes do Ministério Público Sub-Regionais; 
3 Escrivães de Direito de i.&  classe; 
3 Escrivães de Direito de 2. classe; 

io Ajudantes de Escrivão; 
6 Escrivães-Contadorçs; 
ii Oficiais de Diligências Regionais; 
6 Oficiais de Diligências Sub-Regionais; 
8 Aspirantes; 

14 Dactilógrafos; 
i Porteiro; 
ri Motoristas; 
8 Serventes. 

Art. ,° Em diploma especial far-se-á distribuição do 
pessoal refciiido no artigo anterior pelos diversos quadros. 

Art. 3.0  Enquanto não entrar em funcionamento o novo 
pessoal constante do artigo 1.0 OS Tribunais e os Servi-
ços do Ministério Público continuam a desempenhar as 
suas funçõçs na forma actualmente praticada. 
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P Art. 4.0  Este diploma entra imediatamente em vigor. GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 
Pedro Pires—Osvaldo Lopes da Silva—David Almada. - 

Promulgado em 7 de Dezembro de 1977. Secretaria de Estado da Administração 
Interna, Função Pública e Trabalho Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA Direcção-Geral da Administração Interna PEREIRA. 
- Portaria n.° 85/77 

Decreto n.° 128/77 de 31 de Dezembro 
de 31 de Dezembro Nos termos da Decisão com Força de Lei n.° 1/75, de 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3 do artigo 15.0  de Julho de 1975,  manda o Governo da República de 
da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 5 de Cabo Verde pelo Secretário de Estado da Administraçãe 
Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo o se- Interna, Função Pública e Trabalho seja homologada a 
guinte: deliberação tomada pelo Conselho Deliberativo do Sal 

em sua reunião extraordinária de 8 de Dezembro cor- Ar tgo 1.0  É criada no Ministério da Saúde e Assuntos rente, que aprova o primeiro orçamento suplementar ao Sociais a Direcção Geral dos Assuntos Sociais. orçamento vigente e o primeiro reforço de verbas se- 
Art. 2 ° — i. O quadro de pessoal da Direcção Geral guintes: 

(11)5 Assuntos Sociais, é o constante do mapa anexo ao 
presente decreto, de que faz parte integrante e baixa 4) 1.0  orçamento suplementar ao ordinário vigente: 
assinado pelo Ministro de Saúde e Assuntos Sociais. RECEITA ORDINÁRIA 

s. O pessoal da extinta Direcção Nacional dos Assun-  
Capítulo 1.0  - impostos, adicionais a impostos, tos Sociais, em exercício à data da publicação do pre- taxas e muitas: ,nte diploma transita na mesma categoria e situação 

anterior para o quadro da Direcção Geral dos Assuntos Dvsâo 1. - Impostos: 

Sociais, com dispensa das formalidades legais incluindo Artigo 30-A—Adie onais muncpars cobra~  
visto e posse, mediante despacho do titular da respectiva dos pelos Serviços de F i nanças cm 1976 
pasta. e transferdos em 1977 .........400 000$00 

Art. .° Os serviços e bens da extinta Direcção Nacio- DESPESA ORDINÁPJA 
nal dos Assuntos Sociais são integrados, sem qualquer 
formalidade, na Direcção Geral dos Assuntos Sociais. Despesas do exercício de 1976 (inscrição) 

Art. 4.0 O presente diploma entra em vigor a partir Capítulo 1.°—Despesas gerais: 
de, i de anero de 1978- Dvisão 1.°-Despesas de administração ge- 

Pedro Pires - Osvaldo Lotes da Silva - Manuel Faus- ral -. Secretaria, tesourara e fiscalização: 
tino. Artigo 30-A - Transporte • ......... 10 00000 

Promulgado em 31 de Dezembro de 1977- 
Capítulo 2°—Despesas com construções e obras 

novas: 
Publique-se. 

flivis2o 2°—Adaptação do edifício da ex- 
O Presidente da República, ARISTIDES MARIA -Un ão Nacional em mercado: 

PEREIRA. Artigo 19 0-A-- Salários ............9 650$00 
Artigo 19.1-13— Materiais ..........6 240$00 

Divisão 5.1  - Construção de uma sent na na 
a que se refere o artigo 2.1  do Decreto n.° 128/77 Palmera: 

.1pa 
desta data 

Artigo 24°-A - Salários ............ 9 990$00 
Director-geral .................. . ....... B Artigo 24.°-B - Materiais ............ 3 160$00 

14 Pssistentes sociais ... ... ... ... ... ... ... ... G, H Divsão 6°-A -Construção de uma sentir:s 
4 Auxiliares socais diplomadas ... ... ... ... ... L no Espargo: 
7 Auxliares sociais não diplomadas ... ... ... ... N Artigo 26 0-A - Saláros ............6 680$02 
2 EdUcadoras de infância ... ... ... ... ... ... ... L Artigo 26.0-13 - Materiais ............17 500$06 
3 Mon toras de infância ... ... ............... Q 

Capítulo 3.0-  Despesas de reparação e conser- 4 Auxiliares de educadora de infância ... ... ... ... V 
3 Terceros oficiais ... ... ... ... ... ... ... ... Q 

cão de construções: 
- 

5 Dactilógrafos ... ... ... ... ... ... ... ... ... U Divisão 1°—De edifícios p.ertencentes à 
Adm:nistração Municipal: 

Pessoal contratado: 
Artigo 28.1-A—Salários ............8 410$00 

4 Dact lógrafos ... ... .....................0 Artigo 28.0-B - Materiais ............14 460$00 
Pessoal assalariado: Capítulo 5.1-Despesas com assistência sanitá- 

5 Condutores auto de 3.° classe ...............T r:a: 

2 Auxiliares de seciretaria ... ... ... ... ... ... ... Y Divisão 1.1-Higiene,    e salubridade da vila 
3 Cozinheiros ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... Z e povoações: 

14 Serventes ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... Z Artigo 47.1-A. —Serviços de 1m'peza pú- 
O Minstro, Manuel Faustino. blica na vila de Santa Maria (salários) 1 000$00 
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Capitulo 8.0  - Despesas com serviços e estabe-

lecimentos públcos ou de utilidade pública: 

Divisão 2.° - Serviços de abastecimento de 

água: 

Artigo 60°-A - Outras despesas com pes- 
soal ... ... ... ... ... ... ... ... ... 500$00 

Capítulo 10.1-Despesas dversas: 

Divisão 5 0, artigo 74°-Salários a guardas 

de patrimónios sob tutela do Estado 30 100$00 

Artigo 75.0-Aquisição de materiais di- 

versos ........................33896$00 

Despesas do exercício decorrente (inscrição 

e reforço) 

Capítulo 1.° - Despesas gerais: 

Divisão 1.-Despesas de administração ge- 

ral - Secretaria, tesouraria e fiscalização: 

Artigo 3.0-B- Ajudas de custo ... ... ... 5 000$0 

Artigo 3.0-C - Medicamentos .........8 000$00 

Capítulo 2.1  -Despesas com construções e obras 

novas: 

Divisão 6.°-13 -Construção de um aprisco no 

Espargo: 

Artigo 26.0-C -Salários 4 00000 

Artigo 26.c_D - Materiais ............ 3 854$00 

Divisão 6.,,-C-  Construção de um fontenário 

na Palmeira: 
Artigo 26 0-E -Salários 7 2108UJ 

Artigo 26.°-F - Materiais 4 000$00 

Divisão 6.°-D - Serviços de transformação e 

aproveitamento da Pousada da Palmeira: 

Artigo 26.°-G -Salários 1 000$00 

Artigo 26.0-H - Materiais ............ 5 000$00 

Divisão 6.°-E-Instalação de um depósito de 

água em Alto de S. João: 

Artigo 26.°-I -Salários 0000e 

Artigo 26.0-J - Materiais 000$CC 

Capitulo 4.11-Despesas com comunicações: 

Divisão l.°-A - Despesas com aquisição de 

veículos: 
Artigo 46.0-A - Aquisição de um veículo 

automóvel, ligeiro, para o Secreta- 

riado ........................ 15000-0$00 

Capítulo 8.0-Despesas com serviços e estabe-

lecimentos públicos ou de utilidade pública: 

Divisão 3.1A - Despesas com serviços de 

Justiça: 

Art. 660-A - Despesas com o pessoal - 

1 ajudante de carcereiro: 

Vencimento-base ... ... ... ... .. . 7650$00 

Divisão 4.°-A-Despesas com obras de De- 

senvolvimento Local: 

Artigo 69.°-A -. Remunerações c&tas ao 

pessoal em exercício -Pessoal assala- 

riado: 

1 encarregado das obras de Desenvol- 

vimento Local: 

Salário-base ................. 10500$00 

Divisão 4.°-I3-Serviços de canalização: 

Artigo 69.°-13 -Remunerações certas ao 

pessoal em exercícic: 

1 canalizador: 

Salário-base .................. 10000$00 

Divisão 4.°-C-  Funcionamento de sentinas/ 

balneáros: 

Artigo 69.0-C - Salários ............18 200$00 

Artigo 69.0-D - Materiais ............2 000$00 

Capítulo 10.0-Despesas diversas: 

Divisão única, artigo 76°-Salários a guar- 

das de patrimónios sob tutela do Estado. 2 000$0C 
Artigo 77.° - Gratificação ao canalizador. 1000$00 

Total ............400 000800 

B) O reforço das seguintes rubricas do orçamento ordi- 

nário em vigor: 

Capítulo 1.0 - Despesas gerais: 

Divisão l.°-Despesas de administração ge- 

ral, secretac-ia, tesouraria e fiscalização: 

Artigo 31-Outras despesas com o pes- 

soal - Transporte ...............20000$0J 

Artigo 3.°-13 - Ajudas de custo .........10 000$00 

Artigo 6.0  - Material de consumo cor- 

rente: 

Artigos de expediente de secretaria, 

imp'-essos e livros para escritura- 

ção ... ... ... ... ... ... ... ...  12000$00 

Artigo 7.0  - Despesas de higiene, saúde e 

conforto: 

Luz, água, lavagem e outras des- 

pesas ..................... 4 675$00 

Artigo 8.°-Despesas com comunicações: 

Portes de correio e registo de cor- 

respondência ..................500$00 

Correspondên&a telegráfica i090$00 

d) Prémio de transferência .........10 000805 

Capítulo 2.° - Despesas com construções e obras 

novas: 

D visão 3.1-Adaptação do edifício da ex- 

-União Nacional em mercado: 

Artigo 19.° - Salários ...............45 000$00 
Divisão 4.°-13 - Construção de um aprisco rio 

Espargo: 
Artigo 26.0-C - Salários .............380 000$00 

Artigo 26.0-D - Materiais ............230 000$00 

Divisão 6."-C -Construção de um fontenário 
na Palmeira: 
Artigo 26.°-E - Salários ............10 000$0 

Divisão 6.°-D - Trabalhos de transformação 
e aproveitamento da Pousada da Palmeira: 

Artigo 26.°-G -Salários ............30 200$00 

Artigo 26.0-H - Materiais ............29 000$00 

Capitulo 3.1  - Despesas de reparação e conser- 

vação de construções: 

Divisão 1°-De edifícos pertencentes à admi- 

nistração municipal: 

Artigo 28°- Materiais ...............45 000$00 

Divisão 2."-Reparação e pintura da resi- 

dência do Governo em Santa Maria: 

Artigo 29.0  - Saláros ...............10 200$00 

Artigo 30.0  - Materiais...............5 000$00 

Divisão 4°-De largos e ruas: 

Artgo 33°-Salários ...............48000$00 

Artigo 34.0  - Materiais ... ... ... ... ...  2 000$00 

Div'são 5.°-Desobstrução de areia na vila 

de Santa Maria e povoações: 

Artigo 350 Salários ...............10 000$00 
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capítulo 8.° Despesas com serviços e estabele- Divsão 6. - Construção de um mercado no 
cimentos públicos ou de utilidade púbFca: Espargo: 
Divisão 1.,  art'go 59.0  - Exporação de um. Artigo 25.1 - Salár os ...............22 500$00 

aviário no Espargo com vsta ao forneci- Artigo 26.°- Materiais ... ... ... ... ...  22500$00 
manto de carnes e ovos: Capítulo 3.0  - Despesas com reparação e corL- 

b) Aquisição de rações ............45 000$00 servação de construções: 
Divisão 2.0 - Servços de abastecimento de Divisão 8. - Poços: 

água: 
Artigo 40.0  - Salários ...............6 440$00 

Artigo 60.0  - Despesas com o pessoal: Artigo 41.0 - Mater ais...............3 500$00 
d) Outras despesas com a venda de Capítulo 4.0  - Despesas com comunicações: 

água ... ... ... ... ... ... ... ...  25000$00 Divisão 1.-Manutenção da carreira dos 
Divisão 4.0-A - Despesas com obras de De- veículos autom&veis: 

senvolviznento Local: Artgo 44.° Salários ...............46 880$00 Artigo 69.°-A - Renunerações certas ao Artigo 450 
- Mater ais ...............20 (m$00 

pessoal em exercício -Pessoal assala- Artigo 46.° -Combustíveis e lubilificantes 50000$00 
ríado: Capítulo 5.0 -Despesas com assistência sani- 
1 encarregado das obras de Deseiwol- tária: 

vmento Local: Dvsão 1.0 -Hgiene e. salubridade: 
Salário-base ..................38 000$00 Airtigo 47.° - Serviços de limpeza pública 

D:  visão 4.0-B - Serviços de canalização: em Santa Maria: 
Artigo 69.°-B -Remunerações certas ao Salários .....................15 000$00 pessoal em exercício-1 canalizador: Mater ais ..................3 500$00 Salário-base ..................50 000$00 Capítulo 7.° - Despesas com fomento agrícola 

Capítulo lO.° - Despesas d versas: e peci.iário: 

Divisão única, artigo 76.0  - Saláros e guar- Divisão 1. -  Arborzação, arbustizàção e 
das de patrimónios sob tutela do Estado 24000$00 aquisição de sementes: 
Artigo 77.0  - Gratif cação a canalizador. 14000$00 Artigo 49.0  - Salários ...............40 000$00 

A'rtgo 50.0 -Aquisição de sementes 4500$00 Soma ............1 098 665$00 Artgo 51.0 - Materiais ... ... ... ... ...  3600$00 
Artigo 52.0-Aquisição de plantas 5 400$00 Saindo a contrapartida das disponibilidades existentes 

Divisão 2.a-Exploração de prédios rústicos no: 
pertencentes à Administração: Capítulo I.,-Despesas gerais: 
Artgo 53.°-Salários ...............18000$00 Divisão l.-Despesas de administração ge- Artigo 54.0 -Aqusição de sementes 3500$00 ral, secretaria, tesouraria e fiscal zação: Artigo 55. - Combustíveis e lubrificantes. 3 000$00 

Artigo 4.° - Aquisição de utilização rer- Artigo 57.0  -Melhoramentos diversos 38 000$00 
manente: Artigo 58.° - Aqu sição de água 10000$00 
b) De máqunas, aparelhos, instman- Capítulo 8.° - Despesas com serviços e estabe- 

tos e utensílios ...............9 000$00 lecimentos públicos ou de utilidade pública: 
Artigo 11.0-Representação, recepção e Divisão 1., artgo 59.0-Exploração de um 

festas de carácter oficial 18 000$00 aviário no Espargo com vista ao forneci- 
mento de carnes e ovos:  Capítulo 2.0  -Despesas com construções e obras 

novas: a) Salários .....................10 000$00  
Aquisição de patos ............80 000$00 Divisão 1.4-Construção de três moradias 

d) Aquisição de vacinas e suplementa- para aluguer, em Santa Maria: 
res ... ... ... ... ... ... ... ...  16 000$00 A.rtlgo 15.6  - Saláros ...............90 000$00 Aquisição de água ............5 000$00 Artgo 16.1 - Materiais ... ... ... ... ...  90 000$00 

Divisão 2.0  - Servços de abastecimento de Divisão 2.0 - Construção de unia Pousada em 
agua: Santa Maria: 
Artigo 62.° - Combustíveis e lubrificantes 20 000$03 Artigo 17.° -Salários ...............176 400$00 Divisão 3.a-Serviços de produção e d stri- Art go 18.° - Materiais ... ... .. . .... ...  180 000$00 buição de energia eléctrica: 

Divsão 40_  Construção de unia sentina em Artigo 65.0 - Aquisição de ut lização per- Santa Maria: manente: 
Artigo 21.0 -Salários ...............32400$00 o) obessalentes e outros .........5545$00 Artigo 22.0  - Materiais ... ... ... ... ...  20000$00 

Dvisão 50_  construção de uma se.ntna na Soma ............1098 665$00 
Palmeira: Secretaria de Estado da Administração Interna Função Artigo 23°-Salários ...............15000$00 Pública e Trabalho, 31 de Dezembro de 1977.-O Se- Artigo 24.°- Materiais ... ... ... ... ...  15 003$00 cretáriO de Estado, José Luís Fernandes Lopes. 
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MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 

ECONÓMICA 

Secretaria de Estado das Finanças 

Direcção-Geral de Finanças 

Portaria n.° 86/77 

de 31 de Dezembro 

Convindo relembrar algumas normas de administração 

financeira cuja aplicação kntransigente é imposta pela 

po1ítca. de austeridade que o Governo vem praticando; 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n.° 1/75, de 

de julho de 1975, manda o Governo da República de 

Cabo Verde,:  pela Secretaria de Estado das Finanças: 

Artigo 1.0  A Administração financeira do Estado far-

-se-á de rigorosa conformidade com as normas e preceitos 

constantes das leis e regulamentos em vigor por força 

do artigo 22.0  da Lei sobre a Organização Política do 

Estado e doutras disposições complementares explicativas 

e interpretativas emanadas da Secretaria de Estado das 

Finanças, não sendo permitido a nenhuma autoridade 

ou funcionário exercê-la de maneira contrária. 

Art. 2.0  Continua a ser imposta a mais severa parc-

móllia nas despesas de funcionamento, de modo a que se 

limitem ao mínimo, tendo sempre em atenção que não é 

obrigatório dispender até ao esgotamento as dotações 

inscritas no orçamento ou as verbas posteriormente auto-

rizadas. 

Art. 3.0  Nenhuma despesa pública podará ser realizada 

e paa sem que nas tabelas orçamentas se (ncontr: ins-

crita verba própria para lhe fazei- face. 

Os encargos contraídos com infracção desta regra serão 

remetidos à  responsabilidade exclusiva da autoridade ou 

funcionário que os haja determinado ou consentido. 

Art. Continua a ser rigorosamente proibido exceder 

as dotações orçamentais ou outras verbas posteriormente 

autorizadas e bem assim utilizá-las para fins diferentes 

daqueles a que hajam sido destinadas. 

Art. 5.0  Só em casos muito excepcionais e de justificada 

urgência, devidamente fundamentados, poderão ser refor-

çadas as dotações orçamentais ou verbas posteriormente 

autorizadas, ainda que por transferência de disponibili-

dades verificadas noutras. 

Art. 6.0 — i. Para efeitos do disposto no precedente 

artigo as popostas serão remetidas à Direcção-Geral de 

Finanças com a necessária antecedência. 

2. Antes que estejam concedidos os reforços solicitados. 

não poderão ser autorizadas, ordenadas ou pagas quais-

quer despesas por conta das dotações ou verbas esgotadas. 

. 
Incorrem em procedmento disciplinar por negligên-

cia e incompreensão de deveres profissionais, todos os 

funcionários que, imediatamente após o recebimento de 

propostas para reforços considerados absolutamente in-

dispensáveis, as não expedirem ou não submeterem a 

despacho da autoridade competente. 

Art. 7.0  Para efeitos contabilísticos, o ano económico 

é o civil. 

/ Art. 8.0  Só podem ser satisfeitos pelo orçamento do 

ano económco os encargos que resultem de serviços pres- 

tados, direitos adquiridos e obrigações contraídas no de-

curso do correspondente ano civil. 

Art. 9.0 
-1. Os créditos que resultarem de serviços 

prestados, direitos adquiridos e obrigações contraídas no 

decurso de determinado ano civil, que não forem opol-

tunamente liquidados e pagos, só poderão ser satisfeitos 

por conta do orçamento do ano económco seguinte, pela 

verba comum, gerida pela Direcção-Geral de Finanças 

e inscrita sob a epígrafe «Despesas de anos findos». 

quando se verifique uma das circunstâncias seguintes: 

Ter havido demora no deferimento das preten-

sões dos interessados, apresentadas dentro do 

prazo regulamentar para apreciação e decisão 

cia entida'e competente; 

Tratar-se de dívidas a ausentes ou incapazes nos 

termos do Código Civil; 

Não haverem sido ooprtunamente liquidados ou 

pagos, apesar de legalmente constituídos, poï 

motivo de força maior, reconhecido pelo Secre-

tário de Estado das Finanças; 

Constituirem encargos de dívida pública, não 

prescritos. 

Fica expressamente proibida a utilização da verba 

votada a «Despesas de anos findos» para liquidação de 

encargos não subordinados às condições expressas nas 

alíneas do número anterior. 

Art. io.° Os funcionários ou empregados incumbidos 

do processamento, verificação e liquidação de despesas 

orçamentais, de cuja incúria resultar o não pagamento 

oportuno de dívidas contraídas pelo Estado, ficam res-

ponsáveis pela satisfação de tais dívidas, devendo estas 

ser-lhes descontadas nos respectivos vencimentos, até ao 

total mensal correspondente a 70 % de tudo o que per-

ceberem, a simples requerimento dos credores lesados, 

sem prejuízo do procedimento disciplinar em que hajam 

incorrido. 

Art. 11.0 - i. Nenhuma despesa variável será liqui-

dada e paga sem o competente despacho escrito de orde-

namento pelo Secretário de Estado das Finanças, ouvida 

a Direcção-Geral de Finanças. 

2. A efectivação de despesas variáveis só pode con-

siderar-se legal quando requisitada em impresso próprio 

de modelo oficialmente adoptado, contendo: 

Para efeitos das alínea b) e e) do número precedente 

as requisições de valor superior a 5  000$ deverão sem-

pre. ser acompanhadas de proposta justficativa previa-

mente aprovada pelo Ministro a que estiver subordinado 

o departamento gestor. 

. 
O Secretário de Estado das Finanças poderá delegar 

no Director-Geral de Finanças a competência para auto-

rizar: 

Despesas de valor até 5 000$; 

Despesas de valor superior a 5  000$, quando a 

sua realização seja de necessidade urgente e 

imediata. 

A posição da verba orçamental própria, auter.- Ø ticada pelo departamento requisitante; 

A verificação da legal dade e do cabimento, au-
tenticada pela Direcção-Geral de Finanças; 

Despacho de ordenamento exarado pelo Secretá-

rio de Estado das Finanças. 



Art. 14.0  Quando, pela distância percorrida ou pelo 4. 

tempo gasto na deslocação não forem devidas ajudas de 
Custo, entender-se-á não haver lugar a qualquer outro 
abono, em substituição. 

Art. 15.0  As importâncias dos - encargos contraídos sem 
a estrita observância das regras constantes das precedentes 
disposições não poderão, em caso algum, nem por qual-
quer forma, ser pagas pelas verbas do Orçamento-geral 
do Estado, ainda que as haja disponíveis. 

Art. 16.° À Direcção-Geral de Finanças, especialmente 
ao Departamento da Çontabilidade', 

sc 
Pública, compete éxer- 

cer a mais rigorosa falização sobre o cumprimento das 

27. 

23.' 
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,. Na hipótese referida na alínea b) dó núinero prece-
dente, o Director-Geral de Finanças deverá, na -primeira 
oportunidade, submeter a homologação do Secretário de 
Estado das Finanças a proposta de despesa autorizada. 

Art. 12.0 — i. Ë expressamente proibido a qualquer 
departamento gestor de - verbas orçamentais assumir en-
cargos por conta do Estado, sem a rigorosa observância 
dos trâmites indicados no precedente arugo 11.0,  nomea-
damente as chamadas requisições provisórias. 

2. Todos os funcionários 'ou' empregados que desres-
peitarem a proibição constante do número anterior serão 
inteiramente responsáveis perante os credores, pela satis-
fação do encargo que hajam assumido ilegalmente, sem 
prejuízo do competente proçedimento disciplinar. 

. 
As empresas comerciais ou industriars, os organis-

mos autónomos do Estado e ' as'  empresas estatais que 
efectuarem quaisquer fornecimentos ou prestarem servi-
ços a departamentos públicos sem terem -previamente 
em seu poder as respectivas requisções, competentemente 
autorizadas, perdem o direito de receber do Estado as 
importâncias correspondentes e, por tal môtilvo, não lhes 
será aceite qualquer reclamação. 

Exceptuam-se os casos• em que o montante da des-
pesa, sendo mensal, só possa ser conhecido após decor-
rido o ms a que a mesma respeita, como sejam os de 
fornecimento de água e energia eléctrica, expedição de 
telegramas é telefonemas. 

4. As referidas requisições e as correspodentes facturas 
contendo certificado de que o fornecimento foi efectuado 
ou o serviço prestado, formam o processo indispensável 
para a liquidação e pagamento dos débitos contraídos. 

Art. 13.0 — i. As ajudas de custo a que os funcionários 
têm direito quando, por determinação superior, devam 
deslocar-se da área da sua residência oficial em missão 
de serviço público, serão, em regra, liqu:dadas em face 
de processo constituído nos termos legais e que permita 
a verificação exacta do tempo gasto -na deslocação. 

2. Porém, nós casos consentidos por lei, quando o 
seu quantitativo possa, total ou parcialmente, ser defe-
rido por adiantamento, a liquidação correrá por opera-
ções de tesouraria, em conta própria a cujo ajustamento 
se procederá logo que finda a deslocação. 

.3. O ajustamento far-se-á mediante reembolso a con-
siderar no título de despesa orçamental a liquidar a favor 
do interessado, pelas ajudas de custo efectivamente ven-
cidas, verificadas em face do processo competente. 

4 Na hipótese de se constatar que a importância do 
adiantamento excedeu a correspondente ao tempo exacto 
da deslocação, o interessado reporá imediatamente a 
quantia excedente, mediante guia m/ii que, para o 
efeito, lhe será entregue na Direcção-Geral de Finanças.  

normas contidas na presente portaria,-  incorrendo os res-
pectivos funcionários em responsabilidade disciplinar, 
sempre que revelem falta de zelo no exercício da atri-
buição que aqui lhes é  cometida. 

Secretaria de Estado das Finanças, 28 de Dezembro de 
1977. 

-
0 Secretário de Estado, José Tomás Veiga. 

Portaria ri.0  87/77 

de 31 de Dezembro 

Tendo em vista o- disposto -na alínea--b) Io artigo' 9.0 

da Lei n.° 1/77,  de  7 de Abril; 
Nos termos da Decisão com Força de Lei n.° 1/75, de 

5 de Julho de 1975, manda o Governo da República de 
Cabo Verde, pelo Secretário de Estado das Finanças, 
que sejam,  efectuadas as seguintes transferências de ver-
bas: 

- Rubricas Rdorço
ou  Anulação ch . 

. inscrição t, 

Gabinete do Primeiro-Ministro - - 

rSi.taria de Estado da!  

Administração Interna; 
Função' Pública e  

balho 

Direcção4era1 da - Admi- 
nistração Interna 

42.1 Remunerações diversés' em 
espécie............... 27 000$00 

44( Bens não duradouros: 
1 Combustíveis e lubrificantes. 15000$00 

45•0 )nservaçao e aprovei 
mento de bens... - - 12 000$00 

-; 1  27000$001 27000$0,0 
Ministério da Coordenação Ec0n6m!ca 

Secretaria de Estàdo do 
Comércio, Turismo e 
Artesanato 

Gabinete dó Secretário de 
Estado - 

Bens duradóuros: 

2 de secretariai 1 13200$00 
350 Investimentos: 

2 aquinaria e equipamentos. 13 

1 13200$00! 13200$00 
Ministério do Desenvolvimento Rural 

Direcção Nacional de Águas 
Despesas correntes: 

Tencimentos e salários ... ... ..........578 000$00 
;alário - do pessoal enven- 
tual .................578 000$00 

578f000$001578 000$00 
Ministério 

da Saúde e Assuntos Sociais 

Direcção Nacional de Saú- 
de 

Despesas correntes: 
ncimentos e salários... -.. 150 003$00 
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r 
L 

Reforço 
Rúbricaa ou Anulzk 

 
çsO 

Z inseriçtO 

5•0 Direcção-Geral de Farmá- 
cia 

29.0 Bens duradouros: 

2 Equipamentos deSecretai-ia. 1 000$00 

2.0 Despesas gerais de funcio- 
namento: 

1 Encargos com a saúde, ....150003$00 

2 Comunicações ... ... .......4000$00 

154003$00 154000$00 

Ministério da Justiça 

50 Tribunais Regionais e Sub- 
-Regionais 

Tribunal Sub-Regional do 
Concelho de Santa Cruz 

26.° Deslocações. , ................5 400$00 

27.0 Remunerações por serviços 
auxiliares 2400$00 

30.0 Despesasgerais de funcio- 
namento 

4 Encargos não especificados   

5400$00 5400$00 

Secretaria de Estado das Finanças, a'. de Dezembro de 

1977. - O Seretário de Estado,'  Jose  Tom4s' Veiga. 

Portaria n.° 88/77 

de 31 de Dezembro 

Tendo em vista o Iisposto na' alínea b do artigo 9.0  

da Lei n.° 1/77, de 7,de.'Abri1; 

Nos termos da Dedo com Força de Lei n.° 1/75, 
de 5  de Julho, manda o Governo de Cabo Verde, pelo 
Secretário do Estadd dà Finanças, que sejam efectuadas 
as seguintes transferências de verbas: 

Reforço -, 

Rúbricas ou Anulação 

U Z 
jnsCrlÇaO 

.1 Gabinete do Primeiro 

Ministro 

2 Deslocações ..........1 100 000$00 

4 Drecção-e'al' da In- 
- 

formação ... ...... 

VencImentos e salários. 1 100 000$00 

1 100 000$00  1 100 000$00 28 -- 

Ministério da Defesa 
e Segurança Nacional 

1 Gabinete do Mhsitrõ. 

1 Vencimento é salários 200 006$00 

3 Comando Geral das 
• FARP e Milícia 

o 

- 

. . 

Z 

Rubricas 
Reforço 

OU Anulação 
inscrição 

• 15 DeesaS correntes e de 
capItal ... ... ... ... .200 000$00 

200000$00 200000$00 

Ministério da Educação 

e Cultura 

17 Escola Preparatória do 
Fogo .... ......... 

85 Vencimentos 'e salários. 35000$00 

86 Remunera5es por ser 
viços auxiliares  ... .... 000$00 

20 Escola fl':earatória' do 

..35 

Tarrafal 

100 Vencimentos e salários. 44800$00 

22 Escoa Prepa'atória da 
Brava ............ 

109 Vencimentos e salários.I 44 800$00  

79800$00 79 800$00 

Ministério do Desenvolvimento 

. Rural. 

Gàbinete do ,MiniStrQ... 

4 Alimentação e Aloja- 
mento - Em numerá- 

, 
22827$00 

8 Despesas gerais de 
cionamento ... ... ...  1 

Representação............ 22827$00 

22827$00 22827$00 

Ministério das Obras 

Públicaé' 

2 Direcção Nacional das 
Oix-as Púbcas ...... 

8 ' Vencimentos ' e sárjos. 9 000$00 

10 , 
'Gratficações 'certas é 

permanentes . ..  ......-'. 9000$00 

9000$001 9000$00 

Ministério ila Coordenação 

Económica 

Sécretara 'de Estado dó 
Comércio, Turismo e 
Artesanato......... 

5 Gabinete do Secretário 
de Estado ......... 

29. ., Vencimentos e sa1rios., . , 
142000$00 

35 Investimentos: 

1 Materlaj de transporte. 142000$,00 

142000$00 142 000$00 

Secretaria de Estado das Finanças, 31 de Dezembro 
de 1977 ,*=—O Seçretário. de Estado, José Tomás Veiga. 

Ô 
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Portaria, n.° 89/77 

de 31 de Dezembro  

Tendo em vista o disposto na alínea b) do artigo 9.0 

da Lei fl.°  1/77, de7de Abril; 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n.0* 1/75 de 
5 de Julho de 1975 manda o Goerno da Republica de 
Cabo Verde, pêlo Secretárid de Estado das Finanças, 
que sejam efectuadas as seguintes transferências de'  ver-
bas: 

Reforço 
Rubrisas ou Anulação 

inscrição 

Gabinete do Prmeiro-MInIstrO 

Secrétr1a de Estado da 
Administração Interna, 
Função Pública e Tra- 
balho 

6.0  Direcção-Geral de Adm1 
nistração Interna 

41.' Vencimentos e salários 73 150$00 

46.0 Despesas gerais de funio. - 

namento: 

2  Comunicações .... 73 150$00 

73150$00 73 150$00 
Ministério dos Transportes - 

e Comunicações 

3.' Direcção-Geral de Mari- 
nha  

15.' Vencimentos  e salários 38 000$00 

21.' Bens não duradouros: 

3 consumos de secretaria ....3 000$00 

23.' 

5 Comunicações...... ... •.. 35000$00 

38 000$00 38 000$09 

Despesas gerais de funcio-

ni

namento: 

Ministério da Justiça 

-Rigioai ... ...... 

Tribunais Regionais  e Sub- 

Tribunais Regionais de Sota- 
vento... .;.- ..-. ... ... 

26.' Des1ocaçes ....... . ... 11000$00 

29.0 Bens não duradotiros: 

1 Combustíveis e lubrificantes 6 000$00 

30.0  Despesas getiais de fun.. 
cionamneiito: 

1 Encargos próprios das ins- 
- 9 000$00 
: 2 Locaçãó de bens 11000$00 

3 

talaç5es ................ . 

Cõmuniações ... ... . . . ...  
..

15000$00 

26 000$00 26000$00 

Secretaria de Estado das Finanças, 31 de Dezembro de 
1977.-0 Secretário de Estado, José Tomás Veig 

Portaria n.° 90/77:  
de 31 de Dezembro 

Tendo em vista o disposto na alínea b) do artigo 9.0 

da Lei n.° 1/77,  de  7  de Abril; 

Nos termos da Decisão cdm Força de 
-
'Lei fl.°  1/75, de 

5 de julho de 1975, manda o Governo da República de 
Cabo Verde, pelo Secretário de Estado das Finanças, 
que sejam efectuadas as seguintes transferências de ver-
bas: 

o 
Refozço 

Rubricas ou Anulação 

. 
,. inscrição 

Ministério . 

da Defesa e Segurança Nacional 

2.° . Secretaria-Geral . 

9.0  Deslocações 50 000$00 

14.0  Despesas gerais de funcio 
namento: 

21ComunioaÇões........ -. ... 50 000$00 

50000$00 50000$00 
Micistélio da Eduulà i Cultura 

7.' Liceu Domingos. Ramos 
- 

Des -pesas oozr n , -.. ..... s:.. .. . 

 Vencimentos e .lan 68200$00 
 Horas extraordinárias ... ...  200$00 

Escola Indusúrial e Comer- 

.68 

cial do Mindelo 

Despesas Correntes: 

 Vencimentos e salários 00 000$00 
 Horas extraordinárias ... ...  000$00 

10.0  Escola Preparatória da 

..40 

Praia 

 Vencimentos e salários ... 85 000$00 
 Horas extraordinárias ... ...  1  85 000$00 

193200$00 193200$30 

Secretaria de Estadõ das Finanças, 31 de Dezembro de 
1977. — O Secretário de Estado, José Tomás Veiga. 

Portaria n.°.91/77 

de 31 de Dezembro 

O Governo concedeu à junta Autónoma das Instala-
ções de Dessalinização de Água o subsídio de z800 000$, 
para cobertura das despesas com a reparação da caldeira 
F.M.L. 919 destas instalaçõçs. 

Tornando-se necessário orçamentar o referido subsídio; 
Tendo en conta a proposta apresentada pela JAIDA 
Nos termos da Decfsão com Força de Lei fl.°  1/75, de 
de Julho de 1975, manda o Governo da República de 

Cabo Verde, pelo Secretário de Estado das Finanças: 

É aprovado o primeiro orçamento suplementar ao ordi-
nário para á ano económico de 1977, como segue: 
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1.0 orçamento suplementar ao ordinário de 1977: 

RECEITA 

Receita extraordinária 

Receitas de capital -Transferências -Sector público: 

Capítulo 10.0, artigo l.°, n.° 6—Subsídio conce- 
ddo pelo Governo . ................. 1 800 000$00 

DESPESA 

Despesa extraordinária 

Despesas de capital - Investimentos: 

Capítulo 1.°, artigo 20.0, n.° 3—Maquinaria e 
equipamentos ............. - ... .......... 1 800 000$00 

Secretaria de Estado das Finanças, 31 de Dezembro de 
1977.-0 Secretário de Estado, José Tomás Veiga. 

Portaria n.° 92/77 

de 31 de Dezembro 

Tornando-se necessário utilizar os- saldos dos anos fin-
dos ((da Junta Autónoma das Instalações de Dessaliniza-
ção de Água em S. Vicente, apurados na- conta de gerên-
cia referente ao ano económico de 1976)), destinados a 
suportar os encargos com ((combustíveis e lubrificantes», 
da tabela de despesa. ordinária da referida JAIDA para 
o corrente ano económico de 1977: 

Respeitados os preceitos dõsri.°0- - 'i e 2 do artigo lo.0  
da Lei n.° 1/77, e, sob proposta da Junta Autónoma das 
Instalações de Dessalinização de Água em S. Vicente; 

- Nos termos da Decisão com Força de Lei n.° i/75,-de 5 
de Julho de 1975, manda o Governo da República de 
Cabo Verde, pelo Secretário de Estado das Finanças: 

- 

É aprovado o »2.°  orçamento suplementar ao ordiná-
rio, para o corrente ano económico de 1977», como 
segue: 

- 
- - 

- - RECEITA 

- 
Receita ordinária 

Receitas de capital: 

Capítulo 13.0, artgo 7.0 —Outrs receitas de - C -- 
capital—Saldos  de anos económicos findos. B6'743$7O 

DESPA - 

- - 

Despesas ordinária,  

Capítulo 1.09  artigo 14.°, n.° 2—Bens não dura- --, 

douros - Combustíveis e lübrificantés ......4\4743$Q. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES 

- - - -- 
- Portaria IL? 93/77 - 

de 31 - de Dezembro 
Havendo necessidade de se promover o reforço de de-

,terminadas verbas do orçamento da JAP para o corrente 
ano e que s mostraram i ar 'insuficientes pua ocorrer certas 

01 1
despesas; 

Tendo em vista o disposto na alínea b) do artigo 9.0 

da Lei n.° 1/77, de 7  de Abril ç concordância da Secre- 
taria de Estado das Finanças; -- - 

Nos termos da Decisão com Força de Lei no i de 
5 de Julho de 1975, manda o Governo da República de 
Cabo Verde, pelo Ministério dos Transportes e Comuni-
cações, qu sejam efectuadas as seguintes transferências 
de verbas, -no orçamento da Junta Autónoma dos Portos: 

3 
. E Rúbricas 

- 

- Reforço 
ou 

inscrição 
Anulação 

1.0  Vencimentos e salários.. 2 399 815$50 
2.° Salário do pessoal even- 

tual ... ... ...  
30 Horas extraordinárias 450000$03,  
5.0  Deslocações ..........400 000$00 
6.0  

70 

Alimentação e alojamen- 
to ................150 

Vestuário e artigos pes- 
000$00 

soais .............30 000$00 

8.° Bens duradõtiros: - 

1 Construções e grandes 
rep r Ç5 170-0 000$0C 

2 Material de educação, 
cultura e recreio 50 00(40C 

Material fabril, ofcina1 - 

e de laboratório 150 000$OC 
9

•
0 Bens não duradouros: - - 

Combustávs é lubrifi - - - 

003$04 
2 ri Consumo de secretaa... 130 000$00 

10.° Conservação - e aprovei— - 

tamento 
- 

tamento de bens ... 560 000$00 

11.0  

cantes ......................260 

Despesas gerais de - - 

funcionamento: 

1 Encargos próprios das - 

instalações 250 000$0J 
5 Encargos não especifica-

dos 
 

............. •,• 

-- - - - 

j 4 81)0 000$00 

l.._ Investimentos: - 

-- 2 Maquinarias e equipa- - - 

- rnentos ......... .. 
300000$00 

- -- 

- 

14.0  
19.° Saldo orçameutui 

000$03 
- 1 420 687$10 Sinistrados ............70 

Exercícios 'indos ......- 50 502$60 

Total ..........6610502$60 6610502$60 

Secretaria de Estado das Finanças, 31 de Dezembro'"Ministério dos Transportes e Comunicações, 31 de De- 
1977.-0 Secretário de Estado Jose Tomás Veiga zembro de 1977.-0 Ministro Herculano Pzezra 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


